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administração do Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, E. P. E., e o 
parecer favorável do conselho directivo da Administração Regional 
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., autorizo o exercício das 
funções médicas em causa pelo aposentado Alberto Martins Afonso 
Cardoso, nos termos e para os efeitos do estatuído no Decreto -Lei 
n.º 89/2010, de 21 de Julho, em particular nos artigos 4.º e 5.º e nos 
n.ºs 1 a 3 do artigo 6.º

17 de Junho de 2011. — A Ministra da Saúde, Ana Maria Teodoro 
Jorge.

204812034 

 Despacho n.º 9661/2011
Considerando a proposta do conselho de administração do Hos-

pital do Visconde de Salreu — Estarreja e o parecer favorável 
do conselho directivo da Administração Regional de Saúde do 
Centro, I. P., autorizo o exercício de funções médicas em causa 
pelo aposentado Hélder Gonçalves Serrano Batista, nos termos e 
para os efeitos do estatuído no Decreto -Lei n.º 89/2010, de 21 de 
Julho, em particular nos artigos 4.º e 5.º e nos n.os 4 e seguintes 
do artigo 6.º

20 de Junho de 2011. — A Ministra da Saúde, Ana Maria Teodoro 
Jorge.

204824322 

 Despacho n.º 9662/2011
1 — Considerando a proposta do conselho directivo do Instituto 

da Droga e Toxicodependência, I. P., autorizo o exercício das funções 
médicas em causa pelo aposentado Álvaro José Alves Pereira, nos 
termos e para os efeitos do estatuído no Decreto -Lei n.º 89/2010, de 
21 de Julho, em particular, nos artigos 4.º, 5.º e nos n.os 4 e seguintes 
do artigo 6.º

2 — O presente despacho produz efeitos a 22 de Novembro de 
2010.

3 — Revoga -se o despacho n.º 993/2011, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 8, de 12 de Janeiro de 2011.

20 de Junho de 2011. — A Ministra da Saúde, Ana Maria Teodoro 
Jorge.

204824403 

 Instituto da Droga e da Toxicodependência, I. P.

Deliberação (extracto) n.º 1399/2011
Por deliberação de 20 de Julho de 2011 da Delegação Regional do 

Centro, no uso da competência subdelegada pelo Conselho Directivo 
do Instituto da Droga e da Toxicodependência, I.P.:

Paulo Jorge Freire Calado e Rui Manuel Lopes Zacarias, enfermeiros 
da Unidade de Alcoologia de Coimbra, autorizada a renovação do regime 
de horário acrescido de 42 h/semanais, pelo período cinco meses, com 
efeitos a partir de 01.08.2011, de acordo com o estipulado nos art.ºs  54.º 
e 55.º do Decreto-Lei n.º 437/91, de 08 de Novembro.

20 de Julho de 2011. — O Delegado Regional do Centro, António 
Carlos de Paiva Ramalheira.

204968196 

 Delegação Regional do Centro

Deliberação (extracto) n.º 1400/2011
Por deliberação de 26 de Julho de 2011 da Delegação Regional do 

Centro, no uso da competência subdelegada pelo Conselho Directivo 
do Instituto da Droga e da Toxicodependência, I. P.:

Jorge Alberto Gomes Simões, enfermeiro da Unidade de Alcoologia de 
Coimbra, autorizada a renovação do regime de horário acrescido de 42 
h/semanais, pelo período três meses, com efeitos a partir de 01.08.2011, 
de acordo com o estipulado nos art.os 54.º e 55.º do Decreto-Lei n.º 
437/91, de 08 de Novembro.

27 de Julho de 2011. — O Delegado Regional do Centro, António 
Carlos de Paiva Ramalheira.

204968309 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Secretaria-Geral

Aviso n.º 15313/2011

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento 
de 1 posto de trabalho na carreira/categoria de Técnico Superior 
na modalidade de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado.
Considerando os princípios da racionalização, da eficiência e da eco-

nomia processual, que devem presidir à actividade dos serviços públicos 
e no caso de impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho por 
aplicação do disposto no n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro (LVCR), o recrutamento pode ser feito de entre trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou 
determinável ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, precedido, para tanto, de parecer favorável dos membros 
do Governo responsáveis pelas finanças e pela Administração Pública, 
de acordo com o n.º 6 do artigo 6.º da mesma lei;

Assim, conforme autorização concedida pelo Despacho n.º 204/10/
MEF, de 20 de Maio de 2010, do Ministro de Estado e das Finanças, 
exarado sobre o Despacho n.º 409/2010/SEAP, de 20 de Maio de 2010, 
do Secretário de Estado da Administração Pública foi aberto o pro-
cedimento concursal para preenchimento de 1 posto de trabalho na 
carreira/categoria de Técnico Superior na modalidade de relação jurí-
dica de emprego público por tempo indeterminado, conforme o aviso 
n.º 16879/2010 publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 165 de 
25 de Agosto de 2010;

Decorridos todos os trâmites legais do procedimento concursal, ainda 
assim, não foi possível preencher o posto de trabalho, atento o elevado 
nível de especialização que o mesmo exigia, designadamente no domínio 
do conhecimento e da manutenção/parametrização de vários módulos 
de SAP/RH bem como de mapas ABAP;

Subsiste, por isso, a necessidade que deu origem à autorização e 
respectiva abertura do procedimento concursal, acrescida do facto de, 
entretanto, se ter verificado a saída de 5 Técnicos Superiores, inclusive 
o único que prestava apoio na área em causa;

Pelo que, mantendo -se os pressupostos referidos no n.º 6 do artigo 6.º 
da LVCR, há necessidade de se proceder à abertura de procedimento 
concursal, em observância das disposições legais entretanto publicadas, 
designadamente o constante dos artigos 24.º e 26.º da Lei n.º 55 -A/2010, 
de 31 de Dezembro (LOE).

1 — Nos termos dos n.os 2, 4, 6 e 7 do artigo 6.º e no artigo 50.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, Lei n.º 3 -B/2010, de 28 
de Abril e Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de Dezembro (doravante designada 
por LVCR), e no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, faz -se 
público que, por despacho de 12 de Julho de 2011, do Secretário -Geral do 
Ministério da Educação, se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis, a 
contar da data da publicação do presente aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum com vista ao preenchimento de um 
posto de trabalho na carreira e categoria de Técnico Superior, previsto 
e não ocupado no mapa de pessoal da Secretaria -Geral do Ministério 
da Educação e Ciência, na modalidade de relação jurídica de emprego 
público a constituir por contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado.

2 — Não existindo reserva de recrutamento nesta Secretaria -Geral 
e considerando a dispensa temporária de obrigatoriedade de consulta 
prévia à Entidade Centralizada para a Constituição de Reservas de 
Recrutamento (ECCRC), não foi efectuada a consulta prevista no 
n.º 1 do artigo 4.º e artigo 54.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro.

3 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 4 do artigo 6.º da LVCR, 
o recrutamento inicia -se de entre trabalhadores com relação jurídica de 
emprego público previamente estabelecida.

4 — Face aos princípios da racionalização, da eficiência e da econo-
mia processual, que devem presidir à actividade dos serviços públicos, 
no caso de impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho em 
causa por aplicação do disposto no n.º 4 do artigo 6.º da LVCR, o 
recrutamento pode ser feito de entre trabalhadores com relação jurí-
dica de emprego público por tempo determinado ou determinável ou 
sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, 
nos termos do n.º 6 do artigo 6.º da mesma lei, conforme autorização 
concedida pelo Despacho n.º 204/10/MEF, de 20 de Maio de 2010, 
do Ministro de Estado e das Finanças, exarado sobre o Despacho 
n.º 409/2010/SEAP, de 20 de Maio de 2010, do Secretário de Estado 
da Administração Pública.




